PARECER N° 1915, DE 2008

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 199, DE 2003

De iniciativa do nobre Deputado Caldini Crespo, o projeto em epígrafe pretende isentar os desempregados do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos patrocinados pela Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 11 a 22/04/03), tendo recebido o substitutivo nº 1.

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § lºdo artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende isentar desempregados do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos promovidos pela administração direta e indireta, objetivando oferecer uma facilidade àqueles que enfrentam o drama do desemprego.

Do exame do assunto constatamos que se trata de matéria de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, "caput", da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, não havendo, sob esse aspecto, nenhum óbice que se possa opor à aprovação do projeto.

Quanto ao substitutivo nº 1, pretende estender a gratuidade a todos os interessados, não havendo., aqui também, nenhum impedimento à aprovação, restando assim, ao órgão encarregado de julgar sobre o mérito, escolher qual das propostas é mais consentânea com o interesse público.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 199, de 2003, assim como do substitutivo nº 1.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 24-9-2003

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Enio Tatto – Baleia Rossi – Afonso Lobato

